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1. INTRODUÇÃO

"Crédito é a transação entre duas partes, na qual uma delas (o credor) entrega à outra (o devedor) determinada quantidade de dinheiro, bens, ou serviços, em troca de uma promessa de pagamento futuro." (MIRANDA, 2006, p.03)

A atividade empresarial tem como um de seus principais suportes o crédito, ou seja, a confiança que uma pessoa põe na outra de cumprir, no futuro, uma obrigação presente. O crédito veio facilitar as operações comerciais, marcando um passo avantajado para o desenvolvimento das mesmas.

Neste cenário, surgem os títulos de crédito, na Idade Média, que são documentos representativos de direitos de crédito, criados por comerciantes da época, com o objetivo de facilitar ainda mais os atos comerciais. Mas, com o passar do tempo, tais documentos entraram em estágio de decadência, provocado pela grande mudança trazida pela informatização. Tal alteração tem sido conhecida como a desmaterialização dos títulos de crédito.

Desta forma, quais impactos vêm sendo ocasionados pela desmaterialização dos títulos de crédito?

1.1 Objetivos

Objetivo Geral:

Analisar o impacto da desmaterialização dos títulos de crédito na sociedade e o surgimento dos títulos virtuais, bem como suas vantagens e desvantagens.

Objetivos Específicos:

a) Descrever o surgimento e evolução dos títulos de crédito ao longo do tempo e apresentar suas principais características e classificações;

b) Abordar as espécies de títulos de crédito existentes, dando maior ênfase aos títulos mais utilizados atualmente, como cheques, notas promissórias e duplicatas.

c) Caracterizar as operações com Títulos

d) Evidenciar Riscos 

e) Evidenciar os aspectos de contabilização

1.2 Justificativa

As grandes mudanças que vem ocorrendo no mundo, face a globalização e à informatização, têm influenciado fortemente o desenvolvimento das relações comerciais, como visto.

Os títulos de crédito são uma das principais fontes que promovem a circulação de capitais e que também tem sofrido essa influência, sendo que sem eles a economia mundial não teria se desenvolvido. Por isso acreditamos que o estudo sobre a desmaterialização dos títulos torna-se um tema de grande importância para nossa pesquisa.

2. REFERÊNCIAL TEÓRICO

2.1 Evolução dos Títulos de Crédito

O crédito surgiu da necessidade de conseguir uma circulação mais rápida de moeda. O Título de Crédito constitui um instrumento mais eficaz dessa necessidade.

O seu desenvolvimento permitiu que o mundo moderno mobilizasse suas riquezas, vencendo o tempo e o espaço. E isto somente foi possível em virtude do título de crédito ser um direito a uma prestação futura com fundamento de confiança – boa-fé e prazo. (ASCARELLI apud ALVES, 2009, p.33) 

Os Títulos foram desenvolvidos pelos comerciantes na época da Idade Média, afim de expandir suas atividades mercantis.

Foi naquela época que começaram a aparecer, de maneira mais freqüentes e mais completa, documentos que representam direitos de crédito, o principio de direitos que poderiam ser utilizados apenas pelos que figuram nos documentos como seus titulares (credores) e que posteriormente passaram a ser transferidos por esses titulares a outra pessoas que, de pose dos documentos, podiam exercer, como proprietários, os direitos mencionados nos papéis. A chamada “Cláusula á Ordem”, que nada mais é que a faculdade que tem o titular de um direito de crédito (credor) de transferir esse direito a outra pessoa, juntamente com o documento que o incorpora, marcou, realmente, o inicio de uma fase importantíssima para a economia dos povos,que é a da circulação do crédito. (MIRANDA, 2006, p.07).

De acordo com Rosa Júnior (2006) a última fase da evolução do título de crédito ocorreu no período de uniformização da legislação cambiária, decorrente da aprovação, em 1930, das leis uniformes genebrinas sobre letras de câmbio e notas promissórias, e, em 1931, sobre cheques. Ressaltando que a Lei Uniforme do Cheque, recebeu forte influência do direito Alemão.

Com a evolução da sociedade e da tecnologia, o volume das relações comerciais se intensificou, fato que alterou a forma dos títulos de crédito, adaptando-os à nova realidade.

O fenômeno da desmaterialização dos títulos de crédito iniciou-se na França, através de um sistema que foi implantado em 1967 e aperfeiçoado em 1973, com a introdução do Lettre de Change-relevé. Logo após foi adotado pela Alemanha, no chamado LastschriHuerrehr, e por vários outros países, tais como Itália, Estados Unidos e Argentina. No Brasil, o tema ainda é novo e apenas timidamente citado pelos doutrinadores. O ordenamento jurídico brasileiro ainda não está adaptado a essa evolução tecnológica. Há uma enorme carência de legislação sobre o assunto. (FALCONERI, 2005, p.02)

Assim os títulos passaram do papel para a forma eletrônica, e este fenômeno ficou conhecido como desmaterialização, como foi relatado pro Falconeri acima.

2.2 Função e importância

A circulabilidade é a principal função dos Títulos de Crédito, sendo que eles desempenham um papel muito importante na economia moderna devido a sua negociabilidade, sendo o intermediário nas relações entre as instituições financeiras e as pessoas que necessitam deles. (ROSA JR, 2006)

O título de crédito nasce para circular e essa função de negociabilidade revela a sua importância nas áreas econômica, civil, comercial, particular e pública porque, embora disciplinado pelo direito comercial, constitui-se, na realidade, em instituto geral de direito, em instrumento de técnica jurídica, a que recorrem, para fins de financiamento, o comerciante e o lavrador, o industrial e o construtor de prédios, o particular, o Estado etc. (ROSA JR, 2006, p.49)

De acordo com Ascarelli citado por Costa:

A vida econômica moderna seria incompreensível sem a densa rede de títulos de crédito; as invenções técnicas teriam faltado meios jurídicos para a sua adequada realização social; as relações comerciais tomariam necessariamente outro aspecto. Graças aos títulos de crédito, pode o mundo moderno mobilizar as próprias riquezas; graças a eles, o Direito consegue vencer tempo e espaço, transportando, com a maior facilidade, representados nestes títulos, bens distantes e materializando, no presente, as possíveis riquezas futuras. (ASCARELLI apud COSTA, 1997, p.145-146)

2.3 Noções de Títulos de Crédito

“O Título de crédito é um documento onde se materializa e se incorpora a promessa da prestação futura a ser realizada pelo devedor em pagamento de uma prestação atual realizada pelo credor.” (MIRANDA, 2006, p.08).

Contudo a definição acima, não mostra os aspectos jurídicos do Título de Crédito. No Código Civil de 2002, Lei 10.406, art. 887 citado por Miranda (2006, p.9) define: “Título de Crédito é o documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo, nele contido, somente produz efeito quando preencha os requisitos da lei”.

Articulando esses dois conceitos pode-se dizer que o Título de Crédito é um documento formal que realiza imediatamente o valor nele contido e necessário ao exercido do exercício do seu direito.

2.4 Características dos Títulos de Crédito

 Os requisitos básicos dos títulos de crédito são caracterizados como:

a) Literalidade: consiste em considerar juridicamente válidas, somente as obrigações inseridas nos títulos, ou seja, o título de crédito obedece rigorosamente o que nele está contido, portanto nem o portador poderá invocar contra o título, fato ou elemento não emergente do mesmo. (MIRANDA, 2006)

“É a que define a existência, o conteúdo, a extensão e as modalidades do direito constantes do título de crédito.”(COSTA, 1997, p.152)

b) Autonomia: o título de crédito é documento autônomo isto é, independente de outras obrigações, pois quando este é transferido o que é objeto de transferência é o título e não o direito que nele se contem. (MIRANDA, 2006)

c) Cartularidade: o título de crédito é uma cártula, um pedaço de papel por meio do qual faz-se a sua exteriorização.A exibição desse documento é necessária para o exercício do direito de crédito nele mencionado. (MIRANDA, 2006)

d) Incorporação: “O Direito incorporado no papel é aquele que pode ser exercido por seu titular, exatamente como se encontra ali descrito. Este fenômeno chamado incorporação, correspondendo a um dos mais importantes atributos dos títulos de crédito.” (COSTA, 1997, p.151)

As características dos títulos de crédito também podem ser extraídas do conceito legal de títulos de crédito. Eles possuem natureza comercial em sua essência, são documentos formais, em razão da necessidade de requisitos legais e essenciais para sua validade, são considerados bens móveis, tal como dispõe o art.82 e seguintes do Código Civil. Os títulos de crédito são títulos de apresentação, porque são documentos necessários ao exercício de direitos neles contidos. Outra característica dos títulos de crédito é que eles constituem títulos executivos extrajudiciais (art. 585 do CPC), por configurarem uma obrigação líquida e certa. (RAMOS apud ALVES, 2009, p.35) 

2.5 Princípios dos Títulos de Crédito

“Os princípios são preceitos abstratos que passam a integrar o Direito Positivo em face da omissão da Lei.” (COSTA, 1997, p.155)

Alguns princípios relacionados aos títulos de crédito podem ser mencionados, de acordo com Costa (1997):

O Princípio da Abstração refere-se ao título de crédito que pode surgir de qualquer negócio jurídico. Para este caso, a lei não definiu qual a causa que pode ser fundamental para seu surgimento. Devido este motivo a lei faz completa abstração da causa originária. Devido os títulos não circularem despreendidos de causa.

O Princípio da Causalidade diz respeito á alguns títulos que têm causa específica para seu surgimento, considerando crime o título que for criado de forma diferente da causa específica.

No Princípio da Independência alguns títulos de crédito não dependem de outro título para sua validade, são considerados sempre completos. 

O Princípio da Circularidade faz com que “os títulos de crédito destinam-se a fazer circular o crédito ou o direito de crédito.” (COSTA, 1997, p.156)

O Princípio da Posse de Boa-Fé é considerado de grande importância entre os princípios. 

E nele que se baseiam a segurança e a certeza decorrente de tais papéis, permitindo que os negócios sejam realizados, sem necessidades do exame formal das assinaturas ou de causas anteriores que deram origem á emissão do título ou do endosso. (COSTA, 1997, p.157)

O Princípio da Proteção da aparência jurídica almeja facilitar a circulação do crédito.O título irá valer pela sua aparência, “não a necessidade de investigação alguma sobre a existência do direito, nem pesquisa sobre a capacidade dos signatários ou veracidade e autenticidade das assinaturas constantes do título”. (COSTA, 1997, p.157)

O Princípio da Inoponibilidade das Exceções Pessoais permiti “o legítimo possuidor, a garantia de que, se o que pretende se discutir judicialmente não se refere á causa de que participou o possuidor, a defesa do executado não lhe poderá ser oposta” (COSTA, 1997, p.157)

2.6 Classificação dos Títulos de Crédito

Segundo Miranda (2006) a classificação dos títulos são:

2.6.1 Quanto ao conteúdo da declaração cartular

a) Próprios: é o título propriamente dito, os quais encerram uma verdadeira operação de crédito, subordinada a sua existência à confiança que inspiram os que deles participam. Ex: Nota Promissória e Letra de Câmbio.

 b) Impróprios: São títulos que não representam uma verdadeira operação crédito, mas que, revistos de certos requisitos dos títulos de crédito propriamente ditos, circulam com as garantias que caracterizam esses papeis. Ex: Cheque

c) Participação: São aqueles que dão ao portador papeis com um direito de participação, os quais atribuem a qualidade de sócio.

2.6.2 Quanto a forma de circulação:

a) Título ao portador: Não identificam a pessoa do beneficiário, por isso quem tiver posse desse no vencimento,será considerado seu portador legitimo 

b) Títulos nominais: São emitidos em nome de uma pessoa determinada, e sua transferência se dá através de endosso. Os títulos nominativos podem ou não indicar o nome do beneficiário, mas exigem que o nome dele esteja no livro de registro do emissor.

c) Títulos nominais a ordem: São emitidos em favor de pessoa determinada, e sua transferência opera-se por meio de endosso. Já clausula não a ordem não possibilita a transmissão do título por endosso, sendo que a transferência só pode acontecer através da forma e com efeitos de uma seção ordinária de crédito.

2.6.3 Quanto a Estrutura Formal:

a) Ordem de pagamento: Nesse caso as obrigações devem ser compridas por terceiros.

b) Promessa de pagamento: Nesse caso as obrigações deverão ser cumpridas pelo próprio emitente e não por terceiros.

2.7 Atos Cambiários

De acordo com Miranda (2006), os principais atos cambiários são:

a) Saque: Saque é o ato cambiário que tem por missão a criação do título de crédito.

b) Aceite ou vista: O aceite é o ato cambiário pelo qual o sacado reconhece a ordem de pagamento.

c) Endosso: O endosso é o ato cambiário que tem por objetivo transferir o direito documentado pelo título de crédito de um credor para o outro. Dá-se através da assinatura do proprietário no verso ou dorso do documento,com que o endossador transfere ao endossatário o título e, consequentemente, os direitos nele incorporados.O endosso pode ser preto ou branco.

Endosso em branco: é aquele em que o endossante (pessoa que dá o endosso) não identifica a pessoa do endossatário (pessoa que recebe o endosso).

Endosso preto: é aquele em que o endossante identifica expressamente o nome do endossatário. Esse endosso pode ser conferido na frente (face ou anverso) ou atrás (dorso ou verso) do título.

d) Aval: Aval é ato cambiário pelo qual terceiro, denominado avalista, garante o pagamento do título. É a garantia pessoal do pagamento, em que a obrigação constante do título de crédito será paga por um terceiro ou por um dos signatários, prestada mediante simples assinatura do avalista no anverso do próprio título ou em folha anexa.

e) Protesto: é um ato oficial, solene, extrajudicial e público pelo qual o título é apresentado ao devedor, para que o aceite como válido ou para pagamento.

f) Ressaque: é a criação de um novo título á vista, sacado contra qualquer dos coobrigados, e apresentado em outra praça, pelo credor que, tendo já protestado o título original, não recebeu o pagamento devido. (MIRANDA, 2006, p. 17-18)

2.8 Espécies de Títulos de Créditos

Existem vários tipos de espécies de títulos de crédito no Brasil, todos são regulados por uma legislação específica. Para este trabalho, serão citadas as principais modalidades utilizadas nas operações de crédito no mercado brasileiro.

a) Letra de Câmbio: Decreto nº2.044, de 31de Dezembro de 1.908, e Decreto nº57.663, de 24 de janeiro de 1966;

b) Nota Promissória: Decreto n° 2.044, de 31 de dezembro de 1908, e Decreto n° 57.663, de 24 de janeiro de 1966;

c) Cheque: Lei n° 7.357, de 02 de setembro de 1985, e Decreto n°57.595, de 07 de janeiro 1966;

d) Duplicata: Lei n° 5.474, de 18 de julho de 1968;

e) Debêntures: Lei n° 6404, de 15de dezembro de 1976;

f) Títulos de Crédito Industrial: Decreto-Lei n° 413, de 09 de janeiro de 1969;

g)Títulos de Crédito Comercial: Lei n° 6.840, de 03 de novembro de 1.980;

h) Títulos de Crédito à Exportação: Lei n° 6.313, de 16 de dezembro de 1975;

i) Títulos de Crédito Rural: Decreto-Lei n° 167, de 14 de fevereiro de 1967;

j) Cédula de Produto Rural: Lei n° 8.929, de 22 de agosto de 1994;

k) Conhecimento de Transporte: Decreto n° 19.473, de 10 de dezembro de 1930;

l) Conhecimento de Depósito e Warrant: Lei Delegada n° 03, de 26 de setembro de 1962, e decreto 1.102, de 21 de novembro de 1903;

m) Letras Imobiliárias: Lei n° 4.380, de 21 de agosto de 1964;

n) Cédula Hipotecária: Decreto-Lei n° 70, de 21 de novembro de 1966;

o) Certificado de Depósito Bancário: Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965;

p) Cédula de Crédito: Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004.

(MIRANDA, 2006, p. 16-17)

2.8.1  Letra de Câmbio

A letra de câmbio é o saque de uma pessoa contra outra, em favor de terceiro. É uma ordem de pagamento que o sacador dirige ao sacado, seu devedor, para que, em certa época, este pague certa quantia em dinheiro, devida a uma terceira, que se denomina tomador. É, enfim, uma ordem de pagamento à vista ou a prazo. Quando for a prazo, o sacado deve aceitá-la, firmando nela sua assinatura de reconhecimento: é o aceite. Nesse momento, o sacado se vincula na relação jurídico-material, obrigando-se ao pagamento. (LACERDA, 2009, p.487)

A relação da letra de câmbio se dá por três personagens:

1-Emitente ou Sacador

2-Sacado

3-Tomador
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Figura 1- Modelo de Letra de Câmbio
Fonte: PROTESTA FÁCIL, 2009, p.1

2.8.2 Nota Promissória

A nota promissória é título de crédito abstrato, formal pelo qual uma pessoa denominada emitente, faz a outra pessoa, designada beneficiário, uma promessa pura e simples de pagamento de quantia determinada, á vista ou a prazo em seu favor ou a outrem. (COELHO apud ROSA JR, 2006, p.491).

A nota promissória se diferencia da letra de câmbio por que se trata de uma promessa de pagamento, já a letra de câmbio é uma ordem de pagamento.

As figuras jurídicas da nota promissória são o emitente e o beneficiário.
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Figura 2- Modelo de Nota Promissória
Fonte: PROTESTA FÁCIL, 2009, p.1
2.8.3 Cheque

De acordo com o Banco Central do Brasil, o cheque é uma ordem de pagamento à vista, porque deve ser pago no momento de sua apresentação ao banco sacado. O cheque é também um título de crédito para o beneficiário que o recebe, porque pode ser protestado ou executado em juízo.
 Como já foi citado nos outros títulos o cheque passa por três pessoas básicas: o sacador ou emitente, o sacado ou beneficiário ou tomador, podendo ser acrescentado o endossante e o avalista.
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Figura 3- Modelo de cheque
Fonte: PROTESTA FÁCIL, 2009, p.1
2.8.4 Duplicata

Miranda (2006, p. 76) define duplicata como: “Um título de crédito de emissão nas vendas mercantis a prazo, realizadas entre vendedor e comprador domiciliados no Brasil e pressupõe uma compra e venda mercantil.”.

Como se verifica no artigo 2º da Lei nº5. 474/68 (apud MIRANDA, p.76), “a duplicata não é um título de emissão obrigatória”.

Aparecem na duplicata apenas o sacado e o sacador. Sacador é o vendedor e o sacado é o comprador.
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Figura 4- Modelo de Duplicata
Fonte: PROTESTA FÁCIL, 2009, p.1
2.8.5 Debêntures

Amador Paes de Almeida citado por Miranda (2006, p.97) afirma que “as debêntures são títulos de dívida das companhias, conferindo ao seu portador ou titular um direito de crédito. São, portanto, títulos de crédito representativos de empréstimos.”

As debêntures são negociáveis e permitem que seus titulares tenham direito de crédito contra a companhia emitente. As debêntures são títulos de longo prazo que deverão ser liquidadas em seu vencimento. (IUDÍCIBUS, 2007). Ainda em concordância com Iudícibus (2007), uma das características que motivam a compra de debêntures é a possibilidade de convertê-las em ações. As bases de conversão para esse direito se encontram na escritura de emissão das debêntures.

2.8.6 Estatística da Captação dos títulos de Crédito

No gráfico abaixo, tem-se a representação, de acordo com a SEAE, do volume de captação de crédito no mercado brasileiro dentre os quais se encontram as notas promissórias e as debêntures, abordados neste trabalho.

De acordo com os dados, os recursos captados por meio de emissões primárias alcançou R$ 4,5 bilhões até fevereiro de 2009 e apesar do declínio no volume de captação no mercado de crédito brasileiro, verifica-se, até fevereiro, uma melhora marginal em sua composição. 
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Gráfico 1: Mercado de Capitais - Emissões Primárias
Fonte: Mercado de Capitais, Fundos de Investimento em Participações e o PAC:
Perspectivas para o biênio 2009-2010: Secretaria de Acompanhamento Econômico - SEAE

2.9 Risco de Crédito

Devido às variações financeiras do mercado, os títulos de crédito estão sujeitos á alguns riscos de crédito. De acordo com Duarte Jr. (2009) o risco de crédito pode ser definido como: “A medida das possíveis perdas em uma instituição caso uma contraparte em um contrato, ou um emissor de dívida, tenha alterada sua capacidade de honrar suas obrigações”. (DUARTE JR, p.4, 2009)

Algumas possibilidades de não pagamento por parte do tomador, do emitente do título de crédito e do comprador a prazo são alguns tipos de risco de crédito. 

Os principais fatores de risco de crédito se transformam em risco ou sub-riscos, que devem ser monitorados separadamente, é definido por Duarte Jr. (2009) como:
a) Risco de inadimplência: falta de pagamento do tomador de um empréstimo, contraparte de um emissor de um contrato.

b) Risco de deterioração de crédito: risco de perdas pela degradação da qualidade creditícia do tomador de um empréstimo, contraparte de uma transação ou emissor de um título, levando a uma diminuição no valor de suas obrigações.

c) Risco de Degradação das Garantias: risco de perdas pela degradação da qualidade das garantias oferecidas por um tomador de um empréstimo, contraparte de uma transação ou emissor de um título.

d) Risco Soberano: risco de perdas pela incapacidade de um tomador de um empréstimo, contraparte de uma transação ou emissor de um título, em honrar seus compromissos em função de restrições impostas por seu país sede.

e) Risco de Financiador: risco de perdas por inadimplência do financiador de uma transação, potencializada quando o contrato não contempla acordo de liquidação por compensação de direitos e obrigações (netting agreement).
f) Risco de Concentração (crédito):o risco de perdas em decorrência da não diversificação de risco de crédito de investimentos. (DUARTE  JR, 2009, p. 5-9)

2.10 Contabilização dos Títulos de Crédito

A Circular 3068/01, emitida pelo Banco central do Brasil em 2001, determina que os títulos e valores mobiliários devem ser registrados pelo de mercado.porém esta circular se divergia da Lei 6404/76 (Lei das S/A) que estabelecia o registro pelo custo de aquisição ou valor de mercado, se este for menor.Mas, a partir de janeiro de 2008, entrou em vigor a Lei 11638/07 que determina que as “aplicações em instrumentos financeiros devem ser avaliados pelo valor de mercado ou equivalente, quando se tratar de aplicações destinadas à negociação ou disponíveis para venda; e pelo custo de aquisição nas demais aplicações.” (FUJI, 2008, p.120)

As normas contábeis previstas na Circular 3068/01 do Banco Central são destinadas as instituições financeiras e outras entidades que funcionam pelo Banco Central do Brasil, com exceção das cooperativas de crédito, agências de fomento e sociedades de crédito ao microempreendedor. Esta circular mostra que a contabilização dos títulos é baseada no critério que a instituição utilizada para classificar os títulos e a sua conseqüente contabilização do ajuste a valor de mercado. (FUJI, 2008). 

O Quadro 1 mostra as categorias de títulos de crédito e as regras de contabilização.

	Categorias
	Características
	Avaliação
	Contrapartida do ajuste

	I – títulos para negociação
	Negociação ativa e freqüente
	Valor de mercado
	Conta de resultado

	II – títulos disponíveis para venda
	Não enquadrados nas categorias I e III
	Valor de mercado
	Conta destacada do PL

	III – títulos mantidos até o

vencimento
	Intenção e capacidade financeira de

manter até o vencimento
	Custo de aquisição
	Não têm ajuste




Quadro 1: Classificação dos Títulos e Valores Mobiliários
Fonte: FUJI, 2008

Já o quadro 2, traz os impactos da contabilização dos títulos em cada categoria.

	Categorias
	Contabilização
	Impacto

	I – títulos para negociação
	Valor de mercado, com ajuste

reconhecido na conta de

resultado.


	• Maior volatilidade nos resultados, pois os ganhos e perdas

não realizados são reconhecidos no resultado.

• Permite a melhoria do lucro, para títulos com valor de

mercado superior ao custo.

	II – títulos disponíveis para

venda


	Valor de mercado, com ajuste

reconhecido em conta destacada

do PL.
	• Maior volatilidade no PL, pois os ganhos e perdas não

realizados são reconhecidos no PL.

	III – títulos mantidos até o

vencimento


	Custo de aquisição, sem ajuste

a valor de mercado.


	• Evita a volatilidade nos resultados e no patrimônio líquido.

• Prejudica a liquidez, pois não podem ser vendidos, para

atender uma eventual necessidade de liquidez.




Quadro 2: Impactos decorrentes da contabilização
Fonte: FUJI, 2008.

Embora existam poucas diferenças as regras de contabilização dos títulos estão harmonizados com as regras contábeis americanas. Contudo, a preocupação de se adequar às regras internacionais é freqüente entre os brasileiros.

No âmbito das instituições financeiras, os comunicados BCB 14.259/06 e 16.669/08, determinaram a adoção das ações no sentido de promover a convergência das normas brasileiras às normas internacionais de Contabilidade. Para as sociedades anônimas abertas, a Instituição CNV 457/07 estabeleceu que suas demonstrações financeiras deverão, a partir do exercício findo em 201, adotar o padrão contábil internacional, de acordo com os pronunciamentos do IASB.(FUJI,2008, p.122-123)

2.11 A Tecnologia da Informação

De acordo com Madalena e Oliveira (2008) a origem da informática está associada ao momento histórico em que o homem foi obrigado a transferir para as máquinas o processamento das informações que o ser humano está habilitado e a controlar sozinho, necessárias para a tomada de decisões. Abaixo pode-se observar um outro conceito do surgimento da tecnologia. 

Pinto (2003) fala que:

O surgimento de novas tecnologias, numa perspectiva histórica, sempre representou um desafio à organização e evolução das sociedades, na medida em que as mudanças que ocorrem nos hábitos e atividades sociais implicam, na maioria das vezes, mudanças nas regras jurídicas existentes, de forma a regular a novas realidades. (PINTO, 2003, p.04)
Com a evolução da sociedade e passar do tempo, as atividades praticadas habitualmente tem uma necessidade de uma maior agilidade, para isso é necessário o acompanhamento da tecnologia. 

Ainda de acordo com Madalena e Oliveira (2006) se para os primórdios a informática era para poucos, científicos e técnicos, a cada dia mais vem se tornando indispensável na vida cotidiana.

O desenvolvimento da tecnologia alterou o cenário sócio-político, econômico e cultural mundial, tendo como principais fatores (PINTO, 2003): 

a) o domínio e disponibilidade de informação passaram a ser uma importante fonte de poder.

 b) a expansão e popularização do uso de computadores demonstram a patente influência da tecnologia da vida cotidiana das pessoas e do comércio.

A tecnologia fez com que todos adaptassem essa nova realidade, fazendo que as pessoas e as empresas se adaptassem a esse novo mundo.

Com a utilização da informática, os atos comerciais evoluíram muito. O comércio eletrônico, viabilizado pela tecnologia, fez com que os comerciantes pudessem negociar seus produtos a longas distâncias, através de formas modernas e eficientes de pagamento. Fruto, também, da informatização das práticas comerciais, os títulos de créditos virtuais popularizaram-se no mercado, principalmente a duplicata virtual, da qual falaremos mais adiante. (FALCONERI, 2005)

2.12 A Desmaterialização dos Títulos de Crédito

Do ponto de vista de Dias (2006) os títulos de crédito foram criados com o objetivo de promover a circulação de capital, mas devido aos fenômenos da globalização e informatização ocorridos nos últimos anos, os títulos também se desenvolveram para se adequarem às mudanças.

Neto (2006) fala que atualmente os títulos de papéis se encontra em declínio, pois estão sendo substituídos por documentos eletrônicos. A tecnologia está fazendo com que os documentos físicos estejam cada vez mais escassos.

Para Dias (2005) com a informática, as operações comerciais evoluíram alguns títulos como os cheques se tornaram mais imunes às falsificações, através de avançados programas de computadores. Também vale ressaltar o surgimento do comércio eletrônico, que faz com que os comerciantes negociem com clientes que estão em longa distância, e oferecem a estes diferentes e modernas formas de pagamento.

Apesar de, na legislação não existir nada que impeça a criação dos títulos de crédito eletrônicos, alguns autores defendem que é impossível a defesa dos direitos do consumidor, já que é necessário terem os títulos em mãos para fazer valer esse direito.

2.12.1 Desmaterialização dos títulos de Crédito e a Cartularidade

“A cartularidade é compreendida na medida em que o direito representado no título, na cártula, pode ser exercido por aquele que o detém de modo legítimo.” (ALVES, 2009, p.36). Dessa maneira não existirá o direito de crédito sem a cártula.

Com a desmaterialização dos títulos de créditos, este princípio vem perdendo espaço, a cada dia. E sobre este assunto Luiz Rosa escreve:

[...] os avanços tecnológicos têm demonstrado a necessidade de se repensar a doutrina sobre a cartularidade ou a incorporação, como, ocorre, por exemplo, com os cartões de banco com tarja magnética, que permitem a retirada de dinheiro da conta-corrente bancária em substituição ao cheque. O mesmo ocorre com as duplicatas virtuais, correspondentes a registros eletromagnéticos transmitidos via computador por empresário ao banco, que, também através do computador, pode processar a cobrança ao devedor. (ROSA JR, 2006,p.66)
O art.889 § 3º do novo Código Civil de 2002 (apud Miranda, p.184, 2006), que trata das normas gerais sobre título de crédito, fala superficialmente da existência de títulos de créditos virtuais:

"Art. 889: Deve o título de crédito conter a data de emissão, a indicação precisa dos direitos que confere, e a assinatura do emitente. 

1º É à vista o título de crédito que não contenha indicação de vencimento.

2º Considera-se lugar de emissão e pagamento, quando não indicado no título, o domicílio do emitente.

3º O título poderá ser emitido a partir dos caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente e que constem da escrituração do emitente, observados os requisitos mínimos previstos neste artigo". (CODIGO CIVIL  2002 apud Miranda, p.184, 2006)

O terceiro parágrafo do art.889 denomina a desmaterialização dos títulos de crédito. Segundo Alves (2009) esta referência contradiz o princípio da cartularidade, devido os títulos de créditos eletrônicos se proliferarem sem a necessidade de um meio físico, de uma cártula.  

Alves (2009) salienta que o princípio da cartularidade busca impedir a cobrança indevida dos títulos de crédito, ou seja, evita o pagamento por quem não é seu titular. No entanto, no caso dos títulos de crédito eletrônico, este princípio vem perdendo o seu espaço, pois a informação sempre será atualizada sobre o titular do crédito. 

2.12.2 Vantagens e Desvantagens dos Títulos de Crédito Eletrônico

Como todos os títulos de créditos, os créditos eletrônicos possuem suas vantagens e suas desvantagens. Abaixo Faria e Alves (2005) destacam algumas vantagens dos créditos eletrônicos:

a) Preservação e conservação do meio ambiente 

A degradação do planeta é sem dúvida uma preocupação mundial. O desmatamento é o grande prejuízo causado da necessidade do uso do papel no cotidiano no mundo. Uma visão prática da desmaterialização pode ser verificada na economia de papel que se daria da ausência de cheques, notas promissórias, duplicatas e outros títulos cambiários em meio físico.

b) Celeridade nos negócios

Quando um determinado negócio é realizado através da forma eletrônica, certamente atingirá seu fim desejado no meio empresarial com muito mais rapidez. A Internet é responsável pelo aumento nas negociações, nas operações financeiras, em vendas e tudo isso sem a necessidade de emissão de cártula.
c) Modernidade e praticidade
 A emissão dos títulos de crédito pela forma eletrônica é, sem dúvida, um grande avanço na área empresarial, pois não se faz mais necessário o contato pessoal entre credor e devedor. Em qualquer lugar do mundo uma transação pode ser realizada com o uso de assinatura digital e sua inserção no título eletrônico com existência apenas virtual.
Como tudo que se tem um lado positivo, serão citadas as desvantagens dos títulos de crédito, de acordo com Faria e Alves (2005):

a) Falta da regulamentação assinatura eletrônica 

Com a informatização mundial, principalmente no ambiente empresarial, a assinatura autógrafa passou a ser substituída pela digital. Apesar da Medida Provisória nº 2200-2, de 27 de agosto de 2001, ter instituído a Infra-Estrutura de Chaves Publicas no Brasil- ICP Brasil não houve, até o momento, sua aprovação pelo Congresso Nacional.

b) Insegurança e falta de privacidade

Verifica-se que a falta de privacidade, apesar de ser uma questão importante, principalmente quanto aos documentos na forma eletrônica, não atrapalha os consumidores que utilizam a Internet como meio de realização de negócios.

A desmaterialização passa a não ter a segurança necessária para sua concretização quando as partes possibilitam o acesso de terceiros ao documento eletrônico, gerando assim fraudes, haja vista não ser ainda acessível financeiramente a maioria da população, programas capazes de ajudar no combate da falta de segurança na Internet.

c) O custo elevado para sua implantação.

Uma vez que o sistema de segurança para as partes envolvidas numa operação pela Internet ainda tem custo elevado no Brasil, verifica-se que tal procedimento ainda não e acessível a todos os empresários e pessoas que desejam envolver-se em operações cambiarias através do computador.

2.12.3 Os Impactos ocorridos com a Desmaterialização 

Algumas implicações destacadas por Faria e Alves (2005) referente aos títulos de crédito inseridos em meio eletrônico 

2.12.3.1 Execução

A execução dos títulos de crédito será possível quando houver o descumprimento da obrigação e conforme se faça ou não necessário o protesto. A execução é permitida nos principais títulos através do que prescreve o artigo 585, I do Código de Processo Civil, uma vez caracterizados títulos executivos extrajudicial.

No caso da execução eletrônica, através de peticionamento eletrônico, deve-se verificar como se comporta a remessa do documento ao processo. Isto porque, o título de crédito deve estar anexado ao requerimento inicial, uma vez que é um dos requisitos essenciais à propositura da ação, conforme estabelece o artigo 283 do código Civil (apud FARIA; ALVES, 2005, p.316) “A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis á propositura da ação”.

A Lei no 11.419/06, que refere-se aos “Atos processuais por meios eletrônicos” (FREDERICO, 2007), no art. 11, determina que os documentos produzidos eletronicamente, copulados ao processo na forma eletrônica têm o mesmo valor probante que os originais, e prevê que os documentos originais devem ser guardados pelo detentor ate o andamento em julgado da sentença. Ressalta-se, também, que no artigo 13 está previsto que pode ser determinada pela autoridade, a realização por meio eletrônico da exibição e do envio de dados e de documentos necessários á instrução do processo, considerando cadastro público os que incluem informações indispensáveis ao exercício da função judicante, tanto aqueles existentes ou que possam ser criados.

A Lei nº 11.280/06, que refere-se ao “Reconhecimento ex ofício da incompetência relativa e da prescrição / Atos processuais por meios eletrônicos” (FREDERICO, 2007) , reformou parte do Código de Processo Civil, acrescentando um parágrafo único ao art. 154, autorizando que os Tribunais disciplinem a prática de atos processuais por meio eletrônicos, sendo estes validados pela ICP –Brasil.

O título eletrônico pode ser juntado ao processo eletronicamente, mas as assinaturas eletrônicas constantes no título devem ser igualmente confrontadas aos autos. As assinaturas correspondem a todas as partes envolvidas naquele título de crédito, inclusive de possíveis avalistas e co-obrigados.

Lembrando que todo advogado necessitará de uma assinatura digital para realizar os atos processuais por meio eletrônico.

2.12.3.2 Protesto

O protesto registra a falta de pontualidade no pagamento de uma obrigação líquida e certa, sendo prova inequívoca do seu descumprimento. Deste modo, não existe restrições quanto ao título ser eletrônico ou cartular, pois é direito do credor provar que tentou receber seu crédito sem o sucesso esperado, uma vez que para isso houve recusa ou omissão relativa à verificação do aceite ou do pagamento.

A Lei nº 9492/1997 (apud FARIA; ALVES, 2005, p.317), através do artigo 8º, destaca a possibilidade da duplicata mercantil e da prestação de serviços serem enviadas a protesto através da forma eletrônica:

Art. 8º Os títulos e documentos de dívida serão recepcionados, distribuídos e entregues na mesma data aos Tabelionatos de Protesto, obedecidos os critérios de quantidade e qualidade. Parágrafo único. Poderão ser recepcionadas as indicações a protestos das Duplicatas Mercantis e de Prestação de Serviços, por meio magnético ou de gravação eletrônica de dados, sendo de inteira responsabilidade do apresentante os dados fornecidos, ficando a cargo dos Tabelionatos a mera instrumentalização das mesmas. (apud FARIA; ALVES, 2005, p.317)

2.12.3.3 Assinatura Digital

É indispensável implantar a assinatura digital no documento, ao se proceder a emissão de um título de crédito eletrônico, tornando-se inválido caso não possua a assinatura, pois um dos requisitos indispensáveis para a sua existência é a assinatura que possa identificar o emitente e as partes que nele encontram-se envolvidas.

Através da Resolução nº 36 de 21 de outubro de 2004 do Comitê Gestor da Infra Estrutura de Chaves Publicas, foi aprovado o regulamento para homologação de sistemas e equipamentos de certificação digital, sendo o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação- ITI, a entidade responsável pela condução dos processos.

Fica ainda a indagação de como na emissão eletrônica se fariam alterações num título de crédito apos ter sido assinado, no que tange, por exemplo, ao endosso?

Certamente não se tem ainda no país um sistema de cofres eletrônicos que permitam que o documento seja emitido, alterado e novamente guardado, mantendo suas características originais.

A utilização de hash impediria tais modificações, para que possa ser efetivamente dado maior segurança as partes que utilizam a certificação digital como meio de assegurar a autenticidade do documento. (apud FARIA; ALVES, 2005, p.318)
Dessa forma, havendo a assinatura digital no documento eletrônico, não há dúvidas de que, cumprido na forma devida, através de certificação digital, não há motivos para falar em inadequação da aposição da assinatura eletrônica em títulos de crédito e outros documentos eletrônicos.

2.12.3.4 A Duplicata virtual e o seu protesto

A duplicata virtual é um dos títulos de crédito que se tem utilizado cada vez mais nas trocas comerciais. Esse título caracteriza-se pela emissão em meio eletrônico, ou seja, não há a materialização da duplicata em papel, todavia o título é existente e legítimo.

 O novo Código Civil trouxe em seu artigo 889, § 3º a previsão sobre inovações ligadas à informática, no que tange às obrigações cambiárias, dissertando que, respeitados os requisitos mínimos da lei poderão ser confeccionados títulos de crédito exclusivamente em computador, não perdendo, no entanto, o caráter de Título Executivo Extrajudicial, o que proporciona ao credor uma maior garantia e segurança no recebimento de seu crédito. (SEVERO, 2009).

Silvia Nothen de Azevedo define a duplicata virtual como aquela que não existe fisicamente, e que somente os dados que são referentes a ela é que poderão ser utilizados para cobrança efetuada através de cobrança bancária e por boletos bancários. Pelo fato de se tratar de uma duplicata que não existe fisicamente, o seu protesto é uma questão que gera dúvidas. 
A definição de protesto de acordo com a Lei 9.492/1997 art.167 citado por Chagas (2009) é:

“Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em título e outros documentos de dívida”. (CHAGAS, Marcos, 2009)

Castro Neto (2006) afirma que o protesto é uma ação comprobatória, não gerando em si nenhum direito, mas que gera alguns efeitos, um deles é a restrição do crédito, fato que pode trazer certa constrição psíquica ao devedor, mas que, se feita dento da legalidade, não incorre o sacador em problemas como com os danos morais que a pessoa pode vir a alegar.

De acordo com o art.13 da Lei de duplicatas (apud MATSCHINSKE, 2009), a realização de seu protesto é caracterizada pela seguinte forma:

Art. 13: A duplicata é protestável por falta de aceite de devolução ou pagamento. 
§ 1º Por falta de aceite, de devolução ou de pagamento, o protesto será tirado, conforme o caso, mediante apresentação da duplicata, da triplicata, ou, ainda, por simples indicações do portador, na falta de devolução do título.(MATSCHINSKE, 2009) 
Os dois requisitos básicos para a propositura da ação de execução no código civil são:

a) A ocorrência de inadimplência por parte do devedor. 

b) O credor deve estar munido de algum documento que a lei confira a condição do título executivo.

De acordo com Costa (1997) define a executividade da duplicata virtual como lacuna da lei: 

A executividade da duplicata virtual é lacuna lei e,como tal,deve-se usar a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito. Pela aplicação da analogia, por semelhante que é ao protesto por indicação da duplicata não aceita e,diante do costume já incorporado á pratica notarial de protesto e de se protestar as duplicatas virtuais,é possível o protesto por indicação da duplicata virtual.O Instrumento de Protesto por Indicação,somado ao comprovante de entrega e recebimento da mercadoria á duplicata virtual protestada e á ausência, comprovada,de recusa de aceite do sacado pelos termos dos arts.7º e 8º da Lei 5.474/1968, de acordo com o art.15,II e alíneas da mesma Lei constituem requisitos suficientes para a propositura da ação de execução.( Costa, 1997, p.73)

Neto (2006) diz que as possibilidades de execução da duplicata virtual varia de acordo com o tipo de duplicata que se tem em mãos e quem vai executar o aceite existente na duplicata. Ele cita que no caso de aceite ordinário, aquele praticado no corpo da duplicata, irá instruir o processo da duplicata assinada pelo sacado devedor, sem protesto, conforme os termos do art.15, inc.I da Lei de Duplicatas.

Segundo Costa (1997) a duplicata virtual pode ser protestada, pois ela entra na qualidade de “qualquer documento da dívida”.Também Costa (1997, p.36) cita a Lei 9492/97, art 3 que  “qualquer documento da dívida é hábil a ensejar o protesto.”

De acordo com Costa (1997) a responsabilidade civil e penal pelas informações se dá:

Trata-se de um documento de dívida com respaldo nas responsabilidades civis e penais dos credores, pelas informações enviadas ao mandatário da cobrança e que os mandatários da cobrança, pela garantia da imutabilidade das informações recebidas dos credores e da exatidão das informações processadas, nos termos do nº8 da Carta-Circular 2.414 do banco central, de 7 de outubro de 1993. (Costa, 1997, n.38)

Ainda de acordo com Costa (1997) essas informações serão formalizadas, através de um contrato de cobrança entre os futuros credores de uma duplicata virtual e mandatários da cobrança.

3. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Os títulos de crédito foram criados com propósitos de trazer maior agilidade na circulação das moedas e a sua importância está ligada á sua função de negociabilidade na economia moderna, ou seja, os títulos representam o elo nas tramitações entre as empresas e as pessoas. Dentre suas características encontram-se a literalidade, a autonomia, incorporação, e cartularidade, sendo que este último vem perdendo seu espaço devido á desmaterialização. 

Neste trabalho enfatizamos os princípios pelos quais os títulos são regidos. E ainda abordamos as principais espécies de títulos utilizados no Brasil, dentre as quais se encontram a letra de câmbio, a nota promissória, cheque, duplicatas e debêntures.

Também procuramos tratar do Risco de Crédito, pois como toda operação financeira está sujeita á riscos, os títulos de crédito também não fogem a regra. O Risco de Crédito, pode ser entendido como a incerteza do recebimento de um valor compromissado.

Quanto á parte contábil dos títulos, estes devem ser registrados pelo valor de mercado quando se tratar de uma venda, e pelo valor de custo para as demais operações. Na contabilização, os títulos são divididos em três categorias conforme as normas previstas na circular 3068/01 do Banco Central.

Com o passar do tempo, o avanço tecnológico tornou mais intensas as atividades comerciais e a sociedade se viu obrigada a se adequar à nova realidade. Incluindo também os títulos de crédito que passaram da forma física para uma forma virtual.

Esta passagem da forma física para eletrônica dos títulos de crédito fizer com que aumentassem á acirrada competição entre as organizações, principalmente entre as instituições financeiras tornando-se um diferencial na conquista de novos clientes.

Dessa forma, os títulos de crédito se encontram em extinção, até mesmo o dinheiro e cheque vêm sendo substituídos por meios magnéticos, como os cartões de crédito e débito. 

Hoje com um cartão magnético ou cartão de crédito, pode-se realizar inúmeras operações financeiras, de uma maneira prática e rápida. Podendo sacar dinheiro em banco a qualquer hora, em qualquer lugar, sem ter que assinar algum documento ou título de crédito, não necessitando mais de um cheque preenchido e assinado para esta operação.

Conforme citado no trabalho muitos impactos vem sendo causados pela desmaterialização dos títulos de crédito, envolvendo os agentes sociais.

Na Sociedade

Os títulos de crédito tem um papel extremamente importante no desenvolvimento da economia no mundo. Com a sua desmaterialização sob a forma eletrônica a sociedade esta sendo beneficiada de várias maneiras, como: maior agilidade nas operações comerciais através da informatização. Vale ressaltar a praticidade nas negociações, que permiti o contato a longas distâncias, sem precisar deslocar para efetuar uma compra, por exemplo. E também a sua contribuição para o meio ambiente, que constitui uma das grandes preocupações da sociedade, através da redução do consumo de papel.

No entanto, como a internet é um meio que não oferece total segurança e privacidade, é necessário ter cuidado ao realizar estas transações financeiras.

Nas Empresas

As instituições financeiras foram pioneiras na adequação das operações de crédito no âmbito virtual. Esta inovação esta possibilitando o aperfeiçoamento nas negociações, minimizando o tempo das tramitações financeiras, e com isso diminuindo os custos financeiros e operacionais e conseqüentemente dando espaço para ampliação de suas receitas. 

Por outro lado, as empresas tiveram que se adaptar as esta transformações, investindo na implantação sistemas de segurança para a realização de processos cambiais. 

No Processo Jurídico

O Direito esta passando por diversas transformações para se adequar ás mudanças ocorridas com a informatização. Dentre elas, destaca-se o princípio da cartularidade que esta sofrendo forte abalo, com a desmaterialização dos títulos de crédito. Com os títulos de crédito eletrônico surgi novos suportes (meio magnético) para a incorporação do mesmo, não tendo a necessidade de uma meio físico, cártula, para legitimar.

Hoje através de algumas leis é possível uma Duplicata não ser documentada em papel, passando o seu registro a ser caracterizado em meio magnético e enviado para o banco para que seja cobrada ou descontada. 

A assinatura digital é essencial para validação dos títulos de crédito eletrônico. As declarações cambiais: saque, aceite,  aval, endosso, protesto nos meios eletrônicos, só serão autênticas e preservadas com a utilização da criptografia. 

4. METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste trabalho foi composta de um estudo baseado em referências bibliográficas com fundamentos teóricos e específicos, sobretudo em livros e documentos eletrônicos referentes à análise de títulos de crédito, que relacionam o assunto em questão.

Vergara (2003, p.47) define que a pesquisa descritiva “é aquela que expõe características de determinada população ou de determinado fenômeno”, por isto optou-se por um estudo descritivo sobre os títulos de crédito, enfatizando suas características, importância no mercado, os princípios pelos quais são regidos e as principais espécies de títulos utilizados.

Também foi motivo de pesquisa os riscos de crédito e os impactos gerados pelo avanço tecnológico, com atenção voltada para a desmaterialização dos títulos, frente à sua inserção no meio eletrônico.

5. CONCLUSÃO

O título de crédito é uma promessa de pagamento futura onde o devedor se compromete a pagar a sua dívida com o credor na data combinada.

Neste trabalho foram citados os títulos de crédito mais usados no Brasil, como por exemplo: a nota promissória, o cheque e a duplicata. E estes dois últimos títulos, são os que mais estão sentindo a presença da desmaterialização.

Com o passar do tempo, a evolução da sociedade e também o avanço tecnológico, esta fazendo com os títulos em meios físicos fiquem cada vez mais escassos, cedendo lugar para os títulos eletrônicos.

O foco principal do estudo é a desmaterialização dos títulos de crédito, devido os títulos virtuais estar sendo bastante utilizado no comércio eletrônico 

Muitas discussões surgem com as vantagens e desvantagens que os títulos eletrônicos podem trazer tanto para a sociedade, quanto para o mundo dos negócios. 

Por se tratar de um tema novo, a dificuldade maior foi falar sobre o protesto da duplicata da duplicata virtual, pois existe várias divergência entre alguns autores.

O que se pode concluir é que os títulos de crédito na forma física está perdendo o seu espaço no mercado financeiro, com o surgimento de meios eletrônicos.

E processo de Desmaterialização dos Títulos de Crédito estão impactando em muitas  mudanças nas regras jurídicas para regular a nova realidade.
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